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PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE BELO – MG   

PREGÃO PRESENCIAL Nº 053/2022 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 176/2022 

 

 

Ilmo. Sr. Pregoeiro, 

 

A MEDLEVENSOHN COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES DE PRODUTOS 

HOSPITALARES LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 05.343.029/0001-90, sediada na Rua 

Dois, S/N, Quadra 8, Lote 8, Civit I, Serra/ES, CEP: 29.168-030, por sua advogada infra-

assinada, vem, apresentar I M P U G N A Ç Ã O , face ao Edital epigrafado. 

 

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

Ao analisar o edital é possível verificar o direcionamento dos Itens 30 e 44 – 

Tiras de Glicemia, para as marcas específicas Accu Chek Active e One Touch Select 

Plus Flex, respectivamente, configurando grave ilegalidade.   

Sabe-se que não existem tiras universais, de modo que cada tira somente é 

compatível com o monitor da mesma marca/modelo. Por isso, é prática de mercado, o 

fornecimento GRATUITO (por Comodato ou Doação) dos aparelhos compatíveis com 

as tiras ofertadas no certame.  

Assim: 

a) A lei de licitação veda expressamente a escolha de marca/modelo em 

processos licitatórios. Sendo aceitável apenas quando justificado 

tecnicamente que somente um produto é capaz de atender às necessidades 

da Administração. O que não é o caso desse certame na medida em que 

atualmente existem no mercado mais de 10 produtos, de alta qualidade, 

devidamente aprovados e registrados na ANVISA, todos capazes de realizar a 

medição da glicose com eficiência. Por essa razão, não há motivos técnicos que 

justifiquem a escolha de um produto em detrimento de todos os demais; 

 

b) Ademais, o fato de a Administração, eventualmente já possuir aparelhos 

não seria justificativa para escolher as marcas dos produtos. Assim, primeira 

licitante vencedora será para sempre a fornecedora do município; 
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c) Por fim, esclareça-se que, justamente por não existir compatibilidade entre 

tiras e monitores de marcas distintas, é prática comum de mercado o 

fornecimento GRATUITO dos monitores compatíveis com as tiras ofertadas.  

 

Desta feita, ao direcionar os itens para marcas/modelos específicos tem-se as 

seguintes consequências: 

 

1.  Afronta direta à Lei de Licitações que veda a escolha de marca; 

2. A escolha de marca ceifa o certame de todas as demais fabricantes do mercado, 

apesar de possuírem produto de qualidade, devidamente registrado na ANVISA; 

3.  A redução do número de licitante reduz a disputa de lances e com isso onera a 

contratação. 

 

Por tudo isso, serve a presente para requerer a reforma do edital para que 

exclua a exigência de os itens serem de marcas específicas, sob pena de nulidade do 

certame e ainda denúncia no Tribunal de Contas a fim de fiscalizar a condução deste e 

outros pregões desta municipalidade.  

 

2. DIRECIONAMENTO. ILEGALIDADE.   

 

A lei de licitações veda expressamente o direcionamento de marca em 

processos licitatórios em DOIS dispositivos legais: os artigos 7°, §5° e 15º, §7º, ambos 

da lei de licitações, a saber: 

 

“Art. 7º. As licitações para a execução de obras e para a prestação de serviços 

obedecerão ao disposto neste artigo e, em particular, à seguinte sequência:  

§ 5º. É vedada a realização de licitação cujo objeto inclua bens e serviços 

sem similaridade ou de marcas, características e especificações exclusivas, 

salvo nos casos em que for tecnicamente justificável, ou ainda quando o 

fornecimento de tais materiais e serviços for feito sob o regime de administração 

contratada, previsto e discriminado no ato convocatório.” (Grifo nosso) 

 

“Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão: §7º: Nas compras deverão 

ser observadas, ainda: I – a especificação completa do bem a ser adquirido 

sem indicação de marca;” (Grifo nosso) 
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Como se vê, o direcionamento para um produto específico, afronta a lei de 

licitações, a lei de pregões, além de diversas jurisprudências já pacificadas, inclusive no 

Tribunal de Contas da União. Vejamos: 

 

O Tribunal de Contas da União já decidiu de forma pacífica: 

“REPRESENTAÇÃO. LICITAÇÃO. RESTRIÇÃO À COMPETITIVIDADE. 

PROCEDÊNCIA PARCIAL. ANULAÇÃO. A inadequação das exigências 

editalícias, que atentam contra o princípio da isonomia, da legalidade, da 

competitividade e da razoabilidade, insculpidos no art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal de 1988, e no art. 3º, caput e § 1º, inciso I, da Lei de 

Licitações e Contratos, conduz à anulação do processo licitatório”. (ACÓRDÃO 

1097/07 ATA 23/2007 - PLENÁRIO. Julgado em 06/06/2007) 

 

“Vedação imposta por esse dispositivo é um dos mecanismos utilizados pelo 

legislador no sentido de conferir efetividade aos princípios informativos da 

licitação, entre esses o da livre concorrência, o do julgamento objetivo e o da 

igualdade entre os licitantes”. (Acórdão 1553/2008 – Plenário.). 

 

"2. (...) O objeto pode ser formado por único ou diversos itens, com a respectiva 

especificação técnica, constituindo em descrição de suas características, 

propriedades, medidas, quantidades e todos os demais elementos necessários à 

sua exata identificação e avaliação pela Administração, ressalvada a inviabilidade 

de especificações que possam caracterizar restrição à participação de 

interessados ou direcionamento a determinados produtos, marcas ou 

fornecedores. (...)" (TC de Santa Catarina. Processo CON-04/03646740. Parecer 

COG-268/04).” (g. n.) 

 

Para o Superior Tribunal de Justiça: “A busca da melhor proposta recomenda a 

admissão do maior número de licitantes. Quanto mais propostas houver, maior 

será a chance de um bom negócio. Por isto, os preceitos do edital não devem 

funcionar como negaças, para abater concorrentes.” (STJ, MS nº 5.623, DJ de 

18/02/1998). 

 

Na mesma esteira o Tribunal de Justiça de Minas Gerais:  "REEXAME 

NECESSÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. ANULAÇÃO 

DE PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. PREGÃO. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

FORNECEDORA DE VEÍCULOS. EDITAL 057/2010. MUNICÍPIO DE POTÉ. 

CARACTERÍSTICAS DOS BENS LICITADOS. EXPLICITAÇÃO EXCESSIVA. 
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LIMITAÇÃO DA CONCORRÊNCIA ENTRE OS INTERESSADOS. 

DIRECIONAMENTO DA LICITAÇÃO. SEGURANÇA CONCEDIDA. SENTENÇA 

MANTIDA EM REEXAME NECESSÁRIO. RECURSO VOLUNTÁRIO 

PREJUDICADO. I. A deflagração de novo processo licitatório visando a efetiva 

habilitação e ampliação do número de fornecedores dos bens descritos no novo 

edital não constitui medida ilícita; II. A licitação destina-se a selecionar a 

proposta mais vantajosa para a Administração Pública e busca selecionar o 

contratante e a proposta que apresentem as melhores condições para 

atender aos reclamos do interesse coletivo; III. O objeto da licitação não 

pode conter características peculiares e explicitações excessivas que 

possam excluir o universo de licitantes e outros produtos similares, que 

atendam ao mesmo fim. Trata-se de proibição de cláusula ou limitação do 

conteúdo da contratação, preservando o interesse e os princípios da 

moralidade e conveniência da Administração Pública; IV. O estabelecimento 

de especificações não usuais que resultem, sem justificativa consistente, na 

exclusão de outros fornecedores que disponham de bens similares e que 

atendam os interesses da Administração Pública, configura afronta ao 

princípio da moralidade administrativa. V. Toda a atuação administrativa 

orienta-se à satisfação dos interesses supraindividuais." (TJ-MG - AC: 

10686100176235001 MG, Rel.: Washington Ferreira, Data de Julgamento: 

02/07/2013). (G.n.) 

 

Para o ilustre Administrativista Marçal Justem Filho: “Será inválida a cláusula 

discriminatória quando não tiver pertinência ou relevância. Mais, ainda, também 

será inválida quando deixar de consagrar a menor restrição possível. Se as 

características do objeto licitado exigirem a adoção de tratamento discriminatório, 

isso não significa a autonomia da Administração para consagrar discriminação 

excessiva, somente será admitida a mínima discriminação necessária para 

assegurar a obtenção da contratação mais vantajosa." (Comentários à Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos. 13ª ed., p.84. g. n.) 

 

Portanto, não restam dúvidas de que a definição de marca nos editais é 

terminantemente proibida, não apenas por afronta os mais comezinhos princípios que 

regem os certames, mas por afrontar diretamente diversos dispositivos legais, doutrina e 

jurisprudência, como os acima transcritos. 
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3. PRINCIPAL OBJETIVO DOS PROCESSOS LICITATÓRIOS 

 

Certamente essa r. municipalidade sabe que o principal objetivo dos processos 

licitatórios é a busca da proposta mais vantajosa para a Administração e os cofres 

Públicos.  

Por isso, a Administração está vedada a realizar qualquer exigência editalícia 

que restrinja a competitividade, especialmente nos casos em que a Administração escolha 

um produto em detrimento de outro. Principalmente se tal escolha onera os gastos da 

Administração, nos termos do art. 3º, §1º da Lei de Licitações (8.666/1993). 

Do mesmo modo, o art. 3º da Lei de Pregões também determina que são 

vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a 

competição. É por isso que, o mestre Marçal Justen Filho ensina que, nos processos 

licitatórios a maior vantagem ocorre quando a Administração decide realizar a prestação 

menos onerosa aos cofres Públicos, o que somente ocorrerá mediante a promoção da 

competitividade entre as licitantes.  

Portanto, considerando que as exigências impugnadas não agregam qualidade 

ao produto, sendo, pois, mero diferencial comercial, serve a presente para requerer a 

reforma do edital a fim de ampliar o rol de licitantes. 

 

4. PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

TÓPICO 8.1.4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: Analisando o descritivo do tópico, 

verifica-se a exigência:  

“8.1.4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Os veículos ofertados deverão ser de propriedade da licitante participante e 

estarem regularizados dentro das normas de trânsito vigentes sendo que, 

devendo a licitante apresentar os documentos que comprovem essa 

situação, tais como o CRLV – Certificado de Registro de Licenciamento do 

Veículo.” 

Assim, é possível verificar que essa exigência não condiz com o objeto do 

edital, desta forma, requer que seja informado se, se trata de erro no edital ou, não sendo, 

do que trata a exigência acima.  
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5. PEDIDO  

 

Diante de todo o exposto, requer que seja alterado o descritivo dos itens 30 e 

44, excluindo o nome das marcas citadas, podendo a Administração passar a exigir da 

licitante vencedora o fornecimento gratuito dos monitores. 

Requer ainda, que sejam esclarecidas as dúvidas suscitadas no tópico acima.  

 

Em anexo, seguem algumas decisões de órgãos conceituados que decidiram 

alterar o edital em homenagem à competitividade, na busca da proposta mais vantajosa, 

tudo em benefício da Administração. 

 

 

Termos em que, pede e espera deferimento. 

Serra/ES, 1 de dezembro de 2022. 

 

 

 

 

MEDLEVENSOHN COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES 

DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, 

Representada por sua advogada. 
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